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AesTRAcr: The Brazilian Constitution of 1988 
brought instruments for public participation and 
deliberation, so that the constitutionally adopted 

Coum, Clayton Santos do; JuRUENA, Cynthia Gruendling. A participação dos usuários no 
novo marco legal do saneamento básico. 

Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação eCompliance. 
n. 21. ano 6. p. 51-75. São Paulo: Ed. RT. abr./jun. 2022. 001: (10.48143/rdai.21.couto]. 

mailto:cjuruena@gmail.com


52 REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, INFRAESTRUTURA, REGULAÇÃO E COMPLIANCE 2022 • ROA/ 21 

adotado é representativo híbrido. Nesse senti-
do, o presente artigo abordou aspectos teóricos 
sobre a democracia participativa e deliberativa, 
apontando práticas existentes no Brasil, e, além 
disso, desafios e dificuldades que se enfrenta na 
sua concretização. Destacou-se a importância da 
participação e deliberação públicas na formulação 
de políticas públicas. Dessa forma, foi concedido 
enfoque à análise de instrumentos participativos 
para os cidadãos na formulação de políticas do 
serviço público de saneamento básico. O proble-
ma de pesquisa foi verificar se o marco legal do 
saneamento básico (Lei 14.026/2020) dispõe de 
mecanismos participativos e deliberativos para 
a formulação e implementação das políticas de 
saneamento. A metodologia de pesquisa adota-
da foi o método hipotético-dedutivo, partindo-se 
da hipótese de que os espaços de participação 
e deliberação para a sociedade são limitados. 
Os resultados preliminares foram no sentido de 
que as deliberações do conselho previsto na Lei 
14.026/2020 são de cunho consultivo, não vin-
culativo e de que a participação dos órgãos co-
legiados poderá ser incluída, não havendo uma 
obrigatoriedade. Neste sentido, poderá ocasionar 
em um enfraquecimento da participação e delibe-
ração da sociedade na formulação e planejamento 
das políticas referentes aos recursos hídricos. 

PALAVRAS-CHAVE: Instrumentos deliberativos -
Participação pública - Saneamento básico - Lei 
14.026/2020 - Constituição de 1988. 

model is representative hybrid. ln this sense, the 
present article addressed theoretical aspects 
about participatory and deliberative democra-
cy, pointing out existing practices in Brazil, and, 
in addition, challenges and difficulties that are 
faced in its implementation. The importance 
of public participation and deliberation in the 
formulation of public policies was highlight-
ed. ln this way, focus was given to the analysis 
of participatory instruments for citizens in the 
formulation of public service policies for basic 
sanitation. The research problem was to verify 
whether the legal framework for basic sanitation 
(Law 14,026/2020) has participatory and deliber-
ative mechanisms for the formulation and im-
plementation of sanitation policies. The research 
methodology adopted was the hypothetical-de-
ductive method, based on the hypothesis that 
the spaces for participation and deliberation for 
society are limited. The preliminary results were 
in the sense that the deliberations of the coun-
cil provided for in Law 14,026/2020 are of an 
advisory, non-binding nature and that the par-
ticipation of collegiate bodies may be included, 
with no obligation. ln this sense, it may cause a 
weakening of society's participation and deliber-
ation in the formulation and planning of policies 
related to water resources. 

KEYwoRos: Deliberative instruments - Public par-
ticipation - Basic sanitation - Law 14,026/2020 -
Constitution of 1988. 

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. A Constituição de 1988 e a adoção de práticas democráticas 
deliberativas. 3. Desafios na efetividade da deliberação pública no Brasil. 4. O papel dos 
instrumentos deliberativos na formulação de políticas públicas. 5. Instrumentos de delibe-
ração e o novo marco legal de saneamento básico. 6. Conclusão. 7. Referências. Legislação. 

1 . 1 NTRODUÇÃO 

A1 Constituição da República Federativa de 1988 é resultado de um proces-
so democrático permeado pela emergência de movimentos sociais representando 
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distintos interesses e por manifestações que desembocaram dos anseios das so-
ciedades, tais como: grandes greves, campanha por anistia política e pelo fim da 
censura, articulação de setores empresariais, luta pelo restabelecimento do Es-
tado Democrático de Direito, entre outras. Este processo culminou na adesão do 
legislador constituinte a um modelo representativo híbrido, ou seja, com apre-
visão expressa de instrumentos participativos e deliberativos. Diante disso, a 
Constituição de 1988 prevê dispositivos de extremada importância, solidifican-
do que a soberania popular será exercida, além do sufrágio universal, por meio de 
diversos instrumentos que devem assegurar a participação direta da sociedade. 
A partir do cenário apresentado, o artigo tem por objetivo analisar a efetividade 
dos espaços participativos e deliberativos, tendo como enfoque o novo marco le-
gal do saneamento básico (Lei 14.026/2020) . 

De modo a responder o problema de pesquisa, qual seja, de investigar se o 
marco legal do saneamento básico dispõe de mecanismos participativos e deli-
berativos para a formulação e implementação das políticas de saneamento, o ar-
tigo se estruturará da seguinte forma: (i) expor as bases teóricas da democracia 
participativa e deliberativa, concedendo ênfase em alguns instrumentos previs-
tos na Constituição de 1988; (ii) apresentar alguns dos principais desafios que se 
verifica atualmente para a deliberação pública no Brasil; (iii) verificar a impor-
tância de instrumentos deliberativos para a formulação de políticas públicas; e 
(iv) analisar a participação e deliberação pública a partir do novo marco legal de 
saneamento básico. A metodologia de pesquisa adotada fundamenta-se no mé-
todo hipotético-dedutivo, parte-se da hipótese de que os instrumentos partici-
pativos e deliberativos para os cidadãos na formulação e no planejamento das 
políticas referentes aos serviços públicos de saneamento básico ainda são limita-
dos, indo de encontro com a importância conferida pela Constituição de 1988 à 
participação popular. 

2. A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A ADOÇÃO DE PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS 
DELIBERATIVAS 

Ainda que o advento da revolução democrática possa ser concebido como a 
"característica fundamental da modernidade" ,2 na filosofia do direito, o concei-
to de democracia assume uma ampla gama de sentidos, principalmente porque 

Básico. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI , São Paulo, v. 6, n. 21 , 
p. 51-75, abr.-jun. 2022. DOl: [10.48143/rdai.21.couto]. 

2. MOUFFE, Chantal. O regresso do político. Trad. Ana Cecília Simões. Lisboa: Gradiva, 
1996. p. 24. 
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tal disciplina tem como tradição trabalhar os conceitos associados a cada autor. 3 

Algumas teorias democráticas exaltam mais a participação popular que outras, 
como no caso da democracia participativa e da democracia deliberativa, em suas 
várias versões. O direito à participação4 se apresenta, portanto, como um elemen-
to central do Estado Social e Democrático de Direito, pois assegura, a um só tem-
po, a dimensão de controle, essencial nesse modelo, mas também a dimensão que 
viabiliza a realização dos valores da democracia direta. 5 

Em que pese o fato de que a democracia pode ter diferentes nuances e concep-
ções, na teoria democrática das últimas décadas, é visível a ampliação da influência 

3. Embora se reconheça a importância da democracia, Emerson Gabardo lembra que 
alguns pensadores têm defendido com argumentos consistentes (e um justificável exa-
gero) que a democracia moderna não possui um espaço realmente relevante no mundo 
permeado pela globalização. GABARDO, Emerson. Interesse público e subsidiariedade. 
Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 123-124. 

4. Neste sentido, Fábio Konder Comparato lembra que a participação na vida democrática 
está arraigada ao próprio conceito de desenvolvimento. Para o autor, o desenvolvimento 
se refere a um "processo de longo prazo, induzido por políticas públicas ou programas 
de ação governamental em três campos interligados: econômico, social e político". O 
econômico manifesta-se por um acréscimo da produção de bens e serviços derivado 
predominantemente de fatores produtivos internos, e não oriundos do exterior, e al-
cançado sem o extermínio de bens insubstituíveis integrantes do ecossistema. O social, 
por sua vez, é marcado pela conquista gradativa da igualdade de condições existenciais 
básicas, mediante a efetivação generalizada dos direitos humanos sociais, econômicos 
e culturais, tais como saúde, educação, moradia, trabalho, previdência e assistência 
sociais. Por fim , o campo político pressupõe, para que haja o desenvolvimento , que 
os cidadãos possam assumir efetivamente seu papel de sujeito político, participando 
ativamente da vida democrática. COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica 
dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 363. É exatamente a maximização das 
condições de existência digna e a possibilidade de participação ativa dos cidadãos na 
esfera política, realizando plenamente a democracia, que se objetiva com os elementos 
social e político do conceito de desenvolvimento. HACHEM, Daniel Wunder. A noção 
constitucional de desenvolvimento para além do viés econômico: reflexos sobre algumas 
tendências do Direito Público brasileiro. A&C - Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, a. 13, n. 53, jul.-set. 2013 . p. 147. 

5. Deve ser ressaltado , todavia , que o mero direito de participação não se confunde com 
a democracia, embora exista uma estrita relação entre ambos , eis que o direito à parti-
cipação concretiza o princípio democrático , assegurando aos cidadãos a possibilidade 
de interferir e auxiliar na tomada das decisões quanto às atividades do Poder Público 
e contribuindo nesta medida para a realização do Estado Social. SHIER, Adriana da 
Costa Ricardo; MELO,Juliane Andrea de Mendes Hey. O direito à participação popular 
como expressão do Estado Social e Democrático de Direito. A&C - Revista de Direito 
Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, a. 17, n. 69,jul./set. 2017. p. 142-144. 
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estaduais, distrital e municipais, em especial o Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos. "55 

O desenho institucional constitui um elemento ao qual tem se atribuído im-
portância, pois suas características podem favorecer ou prejudicar na qualidade 
dos processos participativos e deliberativos, bem como podem afetar a capaci-
dade decisória e o funcionamento desses canais de interlocuçâo. Tomando-se 
como parâmetro os fundamentos dos instrumentos de democracia deliberativa, 
conhecer as ideias e posicionamentos da sociedade civil e dos usuários dos servi-
ços na esfera local se revela extremamente importante. 

Luiz Henrique Alochio assevera que o processo decisório na formulaçâo de 
políticas públicas de saneamento básico deve ser "institucionalizado, aberto, 
franco, representativo da necessidade de boa-fé e de confiança mútua entre usuá-
rios e gestores dos serviços". 56 Neste contexto, denota-se que o Novo Marco Le-
gal de Saneamento Básico, em dispositivo similar ao contido na Lei 11. 445/2007, 
reiterou a mera possibilidade de participaçâo de órgãos colegiados no contro-
le social dos serviços públicos de saneamento básico, atribuindo, desse modo, 
pouca importância ao papel desses órgãos, em expressa desconsideração ao pa-
pel fundamental que eles desempenham na captação dos anseios da sociedade. 
Dispensou-se a oportunidade de fortalecer este instrumento de democracia de-
liberativa, no momento em que previu tão somente a faculdade de inclusão dos 
órgãos colegiados no processo decisório. 

A Controladoria-Geral da União (CGU), ao tratar da importância da partici-
pação ativa dos cidadãos e do controle social, traz que as ações do governo depen-
dem, entre outros fatores, "do funcionamento dos Conselhos, órgãos coletivos 
do poder público e da sociedade civil com o papel de participar da elaboração, 
execução e fiscalização das políticas públicas" .57 

Nesse cenário, é imperioso analisar, na mesma linha defendida por Hely Lopes 
Meirelles, que os contratos de prestação de serviços de saneamento básico, sejam 

55. BRASIL Lei 14.026, de 15 de julho de 2020. Atualiza o marco legal do saneamento 
básico e altera a Lei 9.984, de 17 de julho de 2000. Disponível em: [ www.planalto.gov. 
br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2020/lei/Ll 4026.htm] . 

56. ALOCHIO, Luiz Henrique. Direito do Saneamento: Introdução à Lei de Diretrizes Nacio-
nais de Saneamento Básico (Lei Federal n. 11.445/2007). 2. ed. Campinas: Millennium, 
2011. 

57. COLEÇÃO Olho Vivo. Controle Social. Orientações aos cidadãos para participação na 
gestão pública e exercício do controle social. Disponível em: [www.cgu.gov.br/Publi-
cacoes/controlesocial/ arquivos/controlesocial2012. pdf] . 
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eles de programa ou de concessão, embora só tenham duas partes firmando o 
instrumento, envolvem uma relação tripartite; afinal, o usuário é o destinatário 
e o responsável pelo pagamento final dos serviços prestados. Portanto, o usuário 
não pode ficar à margem das normas regulatórias; ao contrário, deve ser o objeto 
da atividade de regulação, mediante regras que incentivem a sua participação e 
estabeleçam seus direitos e deveres, sendo a regular prestação e o bom funciona-
mento do serviço direitos do usuário. 58 

6. CONCLUSÃO 

O processo de participação social deve garantir aos cidadãos o direito de pro-
por e opinar diretamente sobre os temas em discussão, e de se manifestar nos pro-
cessos de decisão. É nesta conjuntura que a participação dos órgãos colegiados 
nos processos de decisão se revela um importante canal de deliberação, princi-
palmente aqueles vinculados a consultas públicas e pesquisas de opinião, a deba-
tes em reuniões descentralizadas, a audiências públicas e seminários. 

Ao analisar as práticas deliberativas e participativas estabelecidas na Consti-
tuição de 1988, com a inclusão de instrumentos específicos para a interlocução 
da sociedade com o Estado, verificou-se que a Constituição brasileira concedeu 
significativa importância para um modelo democrático híbrido - representati-
vo com espaços para a participação e deliberação dos cidadãos. Além disso, con-
cluiu-se que esses instrumentos de participação social são essenciais quando do 
planejamento e execução de políticas públicas, para que os mais variados interes-
ses possam ser ouvidos e debatidos para a implementação das políticas. 

Com a promulgação do novo marco legal do saneamento básico em 2020, per-
quiriu-se acerca da previsão de instrumentos de participação e deliberação pú-
blica na legislação. A Lei 14.206/2020 trata do controle social e participação 
de órgãos colegiados, no entanto, traz que a participação desses órgãos se dará de 
modo facultativo, sendo, portanto, da escolha do Poder Público local as delibe-
rações nos conselhos de recursos hídricos. 

Conclui-se que há uma desincompatibilização entre o modelo democrático 
previsto constitucionalmente e os estudos que apontam melhorias em políticas 
públicas quando há participação social com a mera possibilidade de participação 
dos órgãos colegiados estabelecida no marco legal de saneamento básico. Con-
firma-se a hipótese de que os instrumentos previstos não se demonstram sufi-
cientes para um modelo democrático de formulação de políticas nos serviços de 

58. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32. ed. São Paulo: Malheiros , 
2006. p. 272-274. 
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recursos hídricos, tendo em vista que enfraquecem os espaços de participação e 
deliberação dos usuários dos serviços. 
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